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Vítor Manuel Ventura Cardoso Rosa, residente na Rua do Zambeze, 
214, 1.º Esq., Porto.

3 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, Ana Cristina La-
meira Cordeiro. — O Oficial de Justiça, Luís Manuel Clemente Costa.

2 — Com a publicação do presente Anúncio é dado sem efeito o 
Anúncio n.º 204/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 8, de 13 de Janeiro de 2009.

21 de Janeiro de 2009. — O Inspector -Geral, José Maria Azevedo. 

 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Gabinete do Ministro

Despacho normativo n.º 5/2009
Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 172.º da Lei 

n.º 62/2007, de 10 de Setembro, as instituições de ensino superior devem 
proceder à revisão dos seus estatutos, de modo a conformá -los com o 
novo Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior;

Tendo o Instituto Politécnico do Porto procedido à aprovação dos 
seus novos Estatutos nos termos do citado artigo 172.º e submetido os 
mesmos a homologação ministerial;

Tendo sido realizada a sua apreciação nos termos da referida lei;
Ao abrigo do disposto no artigo 69.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de 

Setembro:
Determino:
1 — São homologados os Estatutos do Instituto Politécnico do Porto, 

os quais vão publicados em anexo ao presente despacho.
2 — Este despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação 

no Diário da República.
26 de Janeiro de 2009. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 

Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Estatutos do Instituto Politécnico do Porto
Pioneiro no relançamento do Ensino Superior Politécnico em Portugal, 

o Instituto Politécnico do Porto (IPP), criado em 1985, afirma -se como 
instituição de ensino superior ao serviço da transformação social e do 
desenvolvimento económico, através de uma formação e investigação 
de qualidade orientadas para a comunidade em que se insere, apostando 
na inovação e na transferência do conhecimento e da tecnologia.

O IPP norteia a sua acção pelos valores da partilha, do diálogo e da 
participação na vida das comunidades que o rodeiam, assim como da 
promoção da diversidade e da cooperação, incentivando a curiosidade 
criativa e o espírito crítico, em ambiente de liberdade intelectual, tendo 
em vista o desenvolvimento pessoal dos seus estudantes, docentes e 
funcionários e da comunidade.

Os presentes Estatutos adequam o IPP ao novo Regime Jurídico das 
Instituições de Ensino Superior (RJIES), aprovado pela Lei n.º 62/2007, 
de 10 de Setembro, considerando as especificidades do Instituto e o 
seu envolvimento activo na concretização dos objectivos essenciais de 
desenvolvimento do ensino superior.

Atendendo à dimensão do IPP, à dispersão geográfica e à diversidade 
das suas Escolas, e visando assegurar a consolidação e a integração 
institucional das mesmas, a Assembleia Estatutária, à semelhança do 
que a Constituição da República Portuguesa prevê para a eleição da 
Assembleia da República, opta pela garantia da representação de todas 
as Escolas no Conselho Geral, proporcionalmente à sua dimensão e no 
respeito pela distribuição proporcional dos mandatos pelas listas.

Nos termos dos artigos 78.º e 80.º do RJIES, os presentes Estatutos 
instituem o Conselho Académico enquanto órgão de coordenação das 
actividades científicas e pedagógicas e consultivo nos demais assuntos. 
A actividade do Conselho Académico visa a articulação e o diálogo entre 
as Escolas, promove o seu desenvolvimento e a colaboração mútuos no 
âmbito da estratégia do Instituto e potencia as sinergias e a utilização 
racional de recursos.

No uso da faculdade prevista no n.º 3 do artigo 92.º do RJIES e aten-
dendo às recomendações expressas na Portaria n.º 485/2008, de 24 de 
Abril, os presentes Estatutos adoptam medidas tendentes a uma gestão 
eficiente, flexível e desburocratizada, reforçando as competências de 
gestão estratégica dos órgãos do IPP e flexibilizando a gestão opera-
cional através da atribuição de competências às Escolas no âmbito da 
sua actividade corrente.

Reconhecendo a necessidade de proceder à racionalização das uni-
dades orgânicas e atendendo à complexidade inerente ao processo e ao 
prazo disponível para a elaboração dos estatutos, é cometida ao Conselho 
Geral, a constituir após as primeiras eleições, a apreciação das medidas 
necessárias a tal tarefa.

Os princípios orientadores e o anteprojecto de Estatutos foram ob-
jecto de consulta aos órgãos do IPP e das suas Escolas, bem como às 
Associações de Estudantes do Instituto e os contributos recolhidos, 
tanto individuais como colectivos, foram devidamente ponderados pela 
Assembleia Estatutária. A documentação relativa ao processo de elabo-
ração dos presentes Estatutos foi disponibilizada para acesso público 
no sítio do IPP na Internet.

Assim, a Assembleia Estatutária do Instituto Politécnico do Porto, no 
uso dos poderes que lhe foram conferidos pelo artigo 172.º do RJIES, 
reunida em 9 de Junho de 2008, aprova os seguintes Estatutos do Instituto 
Politécnico do Porto.

CAPÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Missão

O Instituto Politécnico do Porto, adiante designado Instituto, é uma 
Instituição Pública de Ensino Superior Politécnico que se assume como 
comunidade socialmente responsável que procura a excelência na for-
mação de cidadãos de elevada competência profissional, científica, 
técnica e artística, numa ampla diversidade de perfis de qualificação, no 
desenvolvimento da investigação e transferência aplicada de tecnologia 
e de conhecimento, na criação e difusão da cultura e no compromisso 
com o desenvolvimento sustentável da região em que se insere, num 
quadro de referência internacional.

Artigo 2.º
Atribuições

1 — São atribuições do Instituto, tendo em vista a concretização da 
sua missão, designadamente:

a) A realização de ciclos de estudo conferentes de graus académicos de 
Licenciatura e Mestrado, bem como de cursos de formação pós -graduada, 
de cursos pós -secundários e outros, nos termos da lei;

b) A formação de alto nível, com elevada exigência qualitativa, nos 
aspectos humanístico, cultural, científico, artístico, tecnológico e pro-
fissional, num ambiente de democraticidade e participação;

c) A realização de acções de formação profissional e de actualização 
de conhecimentos;

d) A realização de actividades de pesquisa, de investigação orientada 
e de desenvolvimento experimental, e o apoio e participação em insti-
tuições científicas;

e) A promoção de uma cultura de responsabilidade social, bem como 
de uma estreita ligação ao tecido empresarial, visando, nomeadamente, 
a inserção dos diplomados no mundo do trabalho;

f) A prestação de serviços à comunidade, numa perspectiva de valo-
rização recíproca;

g) A promoção da ligação ao Instituto dos antigos estudantes e res-
pectivas associações;

h) A cooperação e o intercâmbio cultural, científico e técnico com 
outras instituições de ensino superior nacionais e estrangeiras, em es-
pecial as de países de língua oficial portuguesa e do espaço europeu do 
ensino superior;

i) A participação em projectos de cooperação nacional e internacional;
j) A implementação de estratégias que estimulem a participação 

dos docentes e investigadores em actividades conducentes à melho-
ria da sua formação pedagógica, profissional, académica, técnica e 
científica;

k) A formação académica e profissional adequada, com carácter de 
regularidade, aos seus funcionários não docentes e não investigadores, 
com vista à sua valorização e à melhoria da qualidade dos serviços 
prestados.

2 — No âmbito da responsabilidade social, o Instituto adopta medidas 
tendo em vista:

a) Reforçar as condições para o desenvolvimento da oferta de activi-
dades profissionais em tempo parcial aos estudantes, compatível com o 
desenvolvimento da actividade lectiva;
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do Instituto promover a sua publicação no Diário da República no prazo 
de cinco dias seguidos.

Artigo 50.º

Órgãos das Escolas

1 — São órgãos das Escolas:

a) O Presidente;
b) O Conselho Técnico -científico;
c) O Conselho Pedagógico;
d) A Assembleia de Representantes, quando prevista pelos estatutos 

da Escola.

2 — Além dos órgãos previstos no número anterior, os Estatutos das 
Escolas podem prever a existência de outros órgãos.

3 — Nos termos da lei, os Estatutos podem prever a atribuição da 
presidência de outros órgãos ao Presidente da Escola.

SECÇÃO II

Presidente da Escola

Artigo 51.º

Eleição e mandato

1 — O Presidente da Escola é eleito de entre os professores de carreira 
e investigadores da Escola.

2 — O Presidente, nas Escolas com mais de dois mil e quinhentos 
estudantes, é eleito por sufrágio directo, universal e secreto pelo conjunto 
de docentes e investigadores, estudantes e funcionários não docentes 
e não investigadores;

3 — As Escolas que não cumpram o requisito do número anterior 
podem prever, nos seus Estatutos:

a) A eleição directa do Presidente nos termos do número anterior; ou
b) A criação de uma Assembleia de Representantes que, enquanto 

órgão colegial representativo, elege o Presidente da Escola, nos termos 
da lei.

4 — O mandato do Presidente da Escola é de quatro anos, não podendo 
os mandatos consecutivos exceder oito anos.

5 — O Presidente da Escola toma posse perante o Presidente do Ins-
tituto, no dia útil seguinte ao termo do mandato do Presidente cessante 
ou, caso esta data já tenha sido ultrapassada, no prazo máximo de 10 
dias seguidos após a data de homologação das eleições.

6 — Para efeitos do disposto no número anterior, o Presidente cessante 
da Escola comunica ao Presidente do Instituto o resultado da votação, 
no prazo de cinco dias úteis contados a partir da data da eleição.

Artigo 52.º

Eleição directa

1 — No caso de eleição directa do Presidente da Escola:

a) O procedimento eleitoral é iniciado por Despacho do Presidente 
da Escola, amplamente divulgado, com pelo menos sessenta dias úteis 
de antecedência relativamente à data de termo do mandato, definindo, 
nomeadamente, o calendário eleitoral e os locais de votação;

b) Compete ao Professor Decano da Escola organizar e superintender 
o procedimento eleitoral;

c) O não cumprimento dos prazos a que se refere a alínea a) constitui 
infracção disciplinar.

2 — Os estatutos das Escolas disporão sobre os requisitos das candi-
daturas e os demais procedimentos eleitorais não previstos nos presentes 
Estatutos, designadamente:

a) Prazos de candidatura;
b) Condições de subscrição das candidaturas;
c) Tramitação em caso de não apresentação de candidaturas.

3 — A votação é efectuada, separadamente, por cada um dos três 
corpos, a saber, docente e investigador, discente e pessoal não docente 
e não investigador.

4 — Será eleito o candidato que obtiver um valor da média ponderada 
das percentagens de votação, calculada nos termos definidos no número 
seguinte, superior a cinquenta por cento.

5 — O valor da média ponderada é calculado através da seguinte 
expressão:

V = 14 D + 5 E + F

sendo:

V — média ponderada;
D — percentagem obtida pelo candidato na votação do corpo docente 

e investigador;
E — percentagem obtida pelo candidato na votação do corpo dis-

cente;
F — percentagem obtida pelo candidato na votação do corpo do 

pessoal não docente e não investigador.

6 — As percentagens D, E e F são apresentadas com três algarismos 
significativos, e para o apuramento das percentagens referidas no nú-
mero anterior:

a) São contabilizados todos os votos, incluindo os brancos e nulos;
b) Não são contabilizadas as abstenções.

7 — Se nenhum candidato obtiver o valor mínimo previsto no n.º 4 
do presente artigo, terá lugar uma segunda volta, no prazo máximo de 
cinco dias úteis contados a partir da data de apuramento dos resultados, 
sendo eleito o que obtiver maior média ponderada.

8 — A segunda volta será disputada pelos dois candidatos mais vo-
tados ou pelo candidato único, se for o caso.

Artigo 53.º

Eleição indirecta

1 — Os estatutos das Escolas dispõem sobre a forma de eleição da 
Assembleia de Representantes, quando exista.

2 — No caso de eleição indirecta, o procedimento eleitoral do Presi-
dente da Escola inicia -se com o despacho do Presidente da Assembleia de 
Representantes, aplicando -se, com as necessárias adaptações, o previsto 
para a eleição directa.

Artigo 54.º

Competência do Presidente da Escola

1 — Compete ao Presidente da Escola:

a) Representar a Escola, em juízo e fora dele;
b) Dirigir os serviços da Escola e aprovar os necessários regula-

mentos;
c) Gerir os recursos humanos, físicos e materiais afectos à Escola;
d) Decidir, no âmbito da Escola, a abertura de concursos, a designação 

de júris e a nomeação e contratação de pessoal, a qualquer título, sem 
prejuízo do previsto na alínea g) do n.º 1 do artigo 27.º;

e) Homologar a distribuição do serviço docente;
f) Homologar os regimes de transição entre planos de estudo;
g) Pronunciar -se sobre o regime de prescrições;
h) Aprovar o calendário e horário das actividades lectivas, ouvido o 

Conselho Pedagógico;
i) Executar as deliberações dos Conselhos Técnico -científico e Pe-

dagógico, quando vinculativas;
j) Elaborar o plano de actividades e o orçamento, bem como o relatório 

de actividades e as contas;
k) Nomear e exonerar os vice -presidentes;
l) Nomear e exonerar o Administrador ou Secretário e os dirigentes 

dos serviços da Escola;
m) Exercer as funções que lhe sejam delegadas pelo Presidente do 

Instituto;
n) Propor ao Presidente do Instituto os valores máximos de novas 

admissões e de inscrições;
o) Criar, participar ou incorporar, no âmbito da Escola, entidades 

subsidiárias de direito privado, nos termos do artigo 5.º;
p) Instituir prémios escolares no âmbito da Escola;
q) Exercer as demais funções previstas na lei e nos presentes Estatutos.

2 — O Presidente da Escola pode, nos termos da lei e dos Estatutos 
da Escola, delegar nos vice -presidentes, nos órgãos de gestão, no Ad-
ministrador ou Secretário e nos dirigentes dos serviços as competências 
que considere necessárias a uma gestão mais eficiente.


